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Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Reginaldo Caetano da Silva
insurgindo-se  contra  a  sentença  (fls.  47/53)  do  Juízo  de  Direito  da  3ª  Vara  da
Comarca  de  Catolé  do  Rocha,  que  julgou  parcialmente  procedente  a  Ação  de
Cobrança  promovida  pelo apelante  contra  o  Município  de  Brejo  dos  Santos,
compelindo este a pagar o adicional de férias, de 2008 a 2012, o 13º salário do ano
de 2012 e o adicional noturno.

O apelante irresignado aduziu que, em virtude de não ter usufruído de
suas férias nos períodos aquisitivos dos anos de 2008 a 2012, “sendo de rigor o
provimento do recurso para condenar o município ao pagamento em pecúnia dos
períodos de férias não gozados”, notadamente porque não foi acolhida a pretensão
de receber em dobro. 

Nesse contexto,  pugnou  pelo  provimento  do recurso,  modificando a
sentença, fls. 56/61.

Intimada a autora/apelada para apresentar as contrarrazões,  quedou
inerte, fls. 64.

Parecer do Ministério Público opinando pelo prosseguimento do feito
sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente  interesse  público  que  torne
necessária a intervenção ministerial, fls. 71/73.
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É o relatório.
Decido.

Sentenciando,  a magistrada julgou  parcialmente  procedente  a
ação de cobrança ajuizada, e determinou o pagamento do terço constitucional
de férias, o 13º salário de 2012, bem como o adicional noturno.

Com  efeito,  considerando  os  elementos  coligidos,  o  direito  do
autor  encontra  respaldo  no  art.  39,  §3º  da  CF/88.  Este  preceptivo  legal
determina a aplicação do disposto no seu art. 7° aos servidores públicos, senão
veja-se: 

Art.  39.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os
Municípios instituirão, no âmbito de sua competência,
regime  jurídico  único  e  planos  de  carreira  para  os
servidores  da  administração  pública  direta,  das
autarquias e das fundações públicas.

§  3º  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo
público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV,
XVI,  XVII,  XVIII,  XIX,  XX,  XXII  e  XXX, podendo  a  lei
estabelecer  requisitos  diferenciados  de  admissão
quando a natureza do cargo o exigir.

Dentre  as  aplicações  dos  incisos  do  art.  7°  da  CF/88,  está  o
direito  da percepção de  décimo terceiro  salário,  férias anuais remuneradas,
acrescida de um terço dos vencimentos e o adicional noturno.

Eis o seu teor:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além
de outros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração
integral ou no valor da aposentadoria;
XVII  -  gozo  de  férias  anuais  remuneradas  com,  pelo
menos, um terço a mais do que o salário normal;
IX  –  remuneração  do  trabalho  noturno  superior  à  do
diurno;

Ressalto que adicional noturno é previsto na norma municipal, LC
nº 001/2009, art. 89.

Na espécie, a irresignação recursal reside em querer a conversão
dos períodos de férias não gozados em pecúnia.

Conforme bem salientado na sentença, não há que se falar em
férias em dobro, em razão a natureza que vincula as partes, ou seja, diversa do
regime celetista.  Por isso, apenas condenou o ente público no pagamento do
adicional do terço constitucional,  em total  consonância com a CF,  eis que a
garantia constitucional é gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos,
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um terço a mais do que o salário normal e não pagamento de valor de forma
simples.  Nada foi manifesto em relação a conversão em pecúnia. Aliás, não
poderia ser diferente, conforme adiante explico.

Por ocasião da narrativa da petição inicial a parte sublevante não
formulou  pedido  de  conversão  de  férias  não  gozadas  em  pecúnia.  Por
conseguinte,  de  forma  prudente,  a  julgadora  não  teceu  nenhum
pronunciamento sobre a questão. Portanto,  quer,  agora, abrir debate sobre  o
tema constitui nítida inovação recursal - procedimento vedado no ordenamento
jurídico pátrio. 

Se pretendia ter  em seu favor  tal  beneficio,  ao propor  a  ação
deveria ter declinado o seu intuito – delimitando seu pedido, e não deixar para
formular tal pretensão, por ocasião da apelação. 

Assim,  considerando  que  tais  questionamentos  constituem
inovação do pedido (ou de argumentos) em sede de Apelação,  não merece
guarida a irresignação recursal. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL.  CIVIL.  CONCURSO
PÚBLICO.  SOLDADO.  MILITAR  ESTADUAL.  NOTA  DE
CORTE.  CLÁUSULA  DE  BARREIRA.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  DE  EXCEDENTES.  REPERCUSSÃO  GERAL
NO  STF.  RE  635.739/AL.  PRECEDENTE  DO  STJ.
CRITÉRIOS  DA  NOTA  DE  CORTE.  INOVAÇÃO
RECURSAL. VEDAÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO
E CERTO.[...]
4. A insurgência contra os critérios para o cômputo da
cláusula de barreira (nota de corte) não foi manejada na
inicial e, assim, não pode ser objeto de apreciação no
recurso  ordinário,  uma vez  que  é  vedada  a  inovação
recursal.  Precedente:  RMS  41.477/GO,  Rel.  Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 10.3.2014.
Recurso  ordinário  improvido.  (RMS  47.771/MS,  Rel.
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
QUESTÃO  NÃO  SUSCITADA  NAS  RAZÕES  DO
RECURSO  ESPECIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
VEDAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE  UM  DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS
PELA DECISÃO AGRAVADA.SÚMULA 182/STJ. SUPOSTA
VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  458  E  535  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  DESEQUILÍBRIO  ECONÔMICO-
FINANCEIRO  DO  CONTRATO.INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E  REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. Não se mostra possível discutir em agravo regimental
matéria  que  não  foi  objeto  das  razões  do  recurso
especial,  tampouco decidida  pelo  Tribunal  de  origem,
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por  se  tratar  de  inovação  recursal.  [...].  Agravo
Regimental  a  que  se nega  provimento.  (AgRg no AREsp
653.311/PE,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 28/09/2015)

Nesta Corte,

[…]  APELAÇÃO.  PRELIMINAR  ARGUIDA  NAS
CONTRARRAZÕES.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
INSURGÊNCIA  CONTRA  A  PLANILHA  DE  CÁLCULOS
APRESENTADA COM A PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  NA  CONTESTAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE
DE DISCUSSÃO EM SEDE DE APELAÇÃO. INTELIGÊNCIA
DO  ART.  303,  DO  CPC.  ACOLHIMENTO.  NÃO
CONHECIMENTO DE PARTE DO APELO. MÉRITO. […] . 1.
"Ausente impugnação dos cálculos apresentados pelo
autor com a petição inicial,  a discussão quanto à sua
incorreção,  exclusivamente  em  sede  de  apelação,
configura  inovação  recursal  e  não pode ser  admitida,
sob pena de indevida supressão de instância" (TJMG;
APCV  1.0024.14.086233-5/001;  Rel.  Des.  Luís  Carlos
Gambogi; Julg. 09/07/2015; DJEMG 21/07/2015). […] (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00063564820118152001, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA, j. em 26-01-2016) 

Nesse contexto,  tenho como frágeis os argumentos do apelante,
visto que não foram suficientes para motivar a reforma do julgado, por se tratar
de inovação recursal.

Com estas considerações, verifico que a sentença se encontra
escorreita e em conformidade com a jurisprudência dominante desta Corte de
Justiça e de Tribunal Superior, fazendo prescindir a apreciação do recurso pelo
órgão fracionário.

Pelo exposto, com fulcro no art. 557 do CPC, nego seguimento ao
presente recurso apelatório. 

P. I.

João Pessoa, 1º de fevereiro de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

g/04
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